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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ARTPLAN COMUNICAÇÃO S/A
AGRAVANTE : BETA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA
AGRAVANTE : EASYLIVE ENTRETENIMENTO S.A.
ADVOGADA : GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO - DF020891
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.  
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS E DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CONCESSÃO PARCIAL DA 
SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022. INEXISTÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO 
DO RESP N. 1.138.695/PR, JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Artplan Comunicação S.A. e outras contra o Delegado da Receita Federal 
no Rio de Janeiro objetivando o não recolherem o IRPJ e a CSLL sobre os 
valores relativos à atualização monetária e juros de mora (atualmente Selic) 
na restituição, compensação e ressarcimento de créditos tributários 
(municipais, estaduais e federais).

II - Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial.

III - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.

IV - Não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.
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V - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria 
sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo diapasão, 
destacam-se: (AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 
22/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.498.690/RS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, após o 
julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de que é 
devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa 
Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza de 
juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. In verbis
: (EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019 e REsp n. 
1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013, Resp n. 2.028.336/RN, 
Ministra Assusete Magalhães, Dje: 7/12/2022; Resp n. 2.037.574/RS, 
Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

VII  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Artplan Comunicação S.A. e outras contra o Delegado da Receita Federal 
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II - Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial.

III - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.

IV - Não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.
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V - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria 
sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo diapasão, 
destacam-se: (AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 
22/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.498.690/RS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, após o 
julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de que é 
devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa 
Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza de 
juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. In verbis
: (EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019 e REsp n. 
1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013, Resp n. 2.028.336/RN, 
Ministra Assusete Magalhães, Dje: 7/12/2022; Resp n. 2.037.574/RS, 
Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

VII  - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Artplan Comunicação S.A. e outras, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

TRIBUTÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TEMA 962. INDEVIDA A INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE 
VALORES ATINENTES À TAXA SELIC NA REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. ENTENDIMENTO NÃO APLICÁVEL AOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. COMPENSAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA.

1. Trata-se de remessa necessária e apelação interposta pelos impetrantes em face da 
sentença que concedeu em parte a segurança para declarar a inexistência de relação 
jurídicotributária que obrigue as impetrantes a recolher IRPJ e CSLL nas hipóteses em que 
há o acréscimo de juros moratórios mediante a taxa Selic em questão na repetição de 
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indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja na esfera 
administrativa, seja na esfera judicial, com efeitos ex nunc a partir de 30/9/2021, nos termos 
da modulação procedida pelo E. STF, nos autos do RE 1.063.187/SC (Tema 962), bem 
como reconhecer o direito da impetrante à restituição e compensação, deixando de oferecer 
à tributação os valores recolhidos a tal título, a partir da impetração do presente mandamus, 
relativa às relações jurídico-tributárias estabelecidas no exercício financeiro da impetração.

2. As impetrantes se insurgem em relação à incidência do IRPJ e da CSLL sobre a 
taxa SELIC recebida em decorrência do levantamento de depósitos judiciais tributários e 
quanto à aplicação da modulação dos efeitos do julgado.

3. O entendimento firmado pelo STF no julgamento do Tema Repetitivo nº 962 (RE 
nº 1.063.187-SC), submetido à sistemática da repercussão geral, reconheceu a 
inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e CSLL sobre SELIC paga em ação de 
repetição de indébito, dada a natureza indenizatória da verba (dano emergente), a qual não 
representa acréscimo patrimonial, não podendo, portanto, compor a base de cálculo dos 
referidos tributos, incidentes sobre o lucro.

4. Em face dessa decisão, a PGFN opôs Embargos de Declaração, que recentemente 
foram julgados, reconhecendo que não haverá incidência do IRPJ e da CSLL “... apenas nas 
hipóteses em que há o acréscimo de juros moratórios mediante a taxa Selic em questão na 
repetição de indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja na 
esfera administrativa, seja na esfera judicial.”, afastando qualquer possibilidade de estender 
a tese firmada no repetitivo aos depósitos judiciais.

5. No que se refere às modulação dos efeitos da decisão embargada, o STF 
estabeleceu que ela produzirá efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 (data da publicação da 
ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data 
do início do julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em relação 
aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de 
repercussão geral.

6. Considerando que a presente ação mandamental foi impetrada em 16/12/2022, data 
posterior a 17/09/2021 (início do julgamento do mérito do tema 962 da Repercussão Geral), 
deve ser dado parcial provimento ao apelo das impetrantes para reconhecer o direito à 
compensação dos montantes já recolhidos, desde 30/09/2021 até o último recolhimento 
indevido, a título de IRPJ e CSLL sobre os valores relativos à atualização monetária e juros 
de mora (SELIC) na repetição de indébito tributário.

7. Quanto à remessa necessária, deve ser parcialmente provida apenas para consignar 
que, em caso de opção pela restituição, será indispensável a observância do regime 
constitucional de precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal (Tema 
1.262/RG), bem como para registrar que, na compensação, deverá ser observada a legislação 
vigente ao tempo do encontro de contas, conforme o entendimento repetitivo firmado do 
Tema nº 345 do STJ, após o trânsito em julgado da decisão proferida nestes autos (art. 170- 
A do CTN).

8. Remessa necessária e apelação parcialmente providas.

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Artplan 

Comunicação S.A. e outras contra o Delegado da Receita Federal no Rio de 

Janeiro objetivando o não recolherem o IRPJ e a CSLL sobre os valores relativos à 

atualização monetária e juros de mora (atualmente Selic) na restituição, compensação e 

ressarcimento de créditos tributários (municipais, estaduais e federais), bem como sobre a 

variação monetária ativa de depósitos judiciais, bem como declare o direito delas à 

compensação dos montantes já recolhidos a esse título, nos últimos cinco anos.
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Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... Como demonstrado, a Colenda Turma de origem manteve o IRPJ e a CSLL sobre a 
Selic incidente na atualização dos depósitos judiciais por força do Tema 504 dessa Colenda 
Corte. Contudo, defendem as Agravantes que foi precipitada a aplicação do Tema 504 desse 
e. STJ, inobstante a publicação de acórdão nos autos do REsp 1138695, já que o Repetitivo 
ainda não restou definitivamente julgado. (...)

... dada a natureza e a composição da taxa SELIC, bem como demonstrada a 
inexistência de acréscimo patrimonial, é imperioso o reconhecimento da ilegalidade e 
inconstitucionalidade da exigência do recolhimento de IRPJ e CSLL sobre os valores 
decorrentes da taxa SELIC quando do levantamento dos depósitos judiciais. (...)

... o acórdão então recorrido, mantido pela r. decisão agravada, afronta o que dispõe o 
artigo 43 e artigo 110, ambos do CTN, além de desconsiderar o atual entendimento do e. 
STF sobre o que pode ser considerado faturamento (conceito que reduz o alcance da base de 
cálculo em relação ao que é faturamento e, por isso, que pode se estender ao que se entende 
como o conceito de renda/lucro para IRPJ e CSLL, que também deve ser reduzido), sendo 
certo que a Selic não se enquadra na sua acepção moderna, além do fato de que, sendo os 
acréscimos incidentes sobre o levantamento dos depósitos correspondem aos mesmos 
valores que o Fisco receberia a título de obrigação tributária, submeter tal montante à 
incidência do IRPJ e da CSLL equivaleria a reduzir indevidamente o valor restituído ao 
contribuinte, na contramão da isonomia e provocando indevido confisco.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 

Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 
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com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A 
EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 
710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996 alcançaria 
além das operações que destinam mercadorias diretamente ao exterior, como também 
àquelas outras que integram todo o processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO 
NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO 
A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos seguintes 
requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; b) tenham sido 
opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada nas razões ou 
contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja relevante para o deslinde 
da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não apreciada, 
afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal dispositivo de 
lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o artigo de lei que 
supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a 
incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.498.690/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)
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Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, após o 

julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos recursos representativos da 

controvérsia, consolidou o posicionamento de que é devida a exação de IRPJ e CSLL 

sobre os valores auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos 

judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo 

patrimonial. In verbis:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS E DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.138.695/PR, 
JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, DJE 22.5.2013. VÍCIOS 
DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NÃO VERIFICADOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1. A legislação processual é peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 
Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 
situações em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
no julgado.

2. No presente caso, inexistem os vícios indicados pela parte embargante. Isto porque 
o acórdão embargado restou devidamente fundamentado ao seguir a jurisprudência 
consolidada por esta Corte Superior de que Incide IRPJ e CSLL sobre os juros 
SELIC incidentes na devolução de depósitos judiciais, por terem natureza de juros 
remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial, assim como na repetição do indébito 
tributário, pois, inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, encontram-se 
dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, 
compondo o lucro operacional da empresa. Tese firmada no julgamento do REsp. 
1.138.695/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC.

3. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do 
CPC/1973, a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de 
declaração, que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

4. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não possui competência para o exame de 
questões constitucionais suscitadas, ainda que com o intuito de prequestioná-las para 
eventual interposição de Recurso Extraordinário.

5. Embargos de Declaração da CONTRIBUINTE rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 
INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a 
respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 
17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
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excelência. Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 
1.086.875 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro 
Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, 
DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a 
constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro operacional da 
empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 
161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora em 
relação às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça 
definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças 
judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica 
de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 
43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão 
pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma 
isentiva específica ou a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é 
verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o 
principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: "Quando o 
pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da inexecução já se 
acha previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da prestação 
devida. Falta avaliar os lucros cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas 
custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 
4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543- 
C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013.)

 

Nesse mesmo sentido: Resp n. 2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, 

Dje: 7/12/2022; Resp n. 2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.174.535 / RJ
Número Registro: 2024/0376896-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50983491220224025101

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARTPLAN COMUNICAÇÃO S/A
RECORRENTE : BETA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA
RECORRENTE : EASYLIVE ENTRETENIMENTO S.A.
ADVOGADA : GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO - DF020891
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARTPLAN COMUNICAÇÃO S/A
AGRAVANTE : BETA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA
AGRAVANTE : EASYLIVE ENTRETENIMENTO S.A.
ADVOGADA : GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO - DF020891
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45879818 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:36:18
Código de Controle do Documento: 0d704112-b7ec-4e3e-bbeb-2bcd7b98db8a


